
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA VALÉRIO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Secretaria Municipal de Educação

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para execução da reforma da EMEF VIVA

Kaio Fredy Daré Grigoleto, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste instrumento e seus anexos:

1.2. Objeto da contratação considerando o enquadramento nos termos do inciso XII, do

art. 6°, da Lei 14.133, de 2021, é uma obra se caracterizando portanto como um serviço

especializado de engenharia.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados no anexo do

Projeto Básico.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por preço

global.

1.5. O prazo de vigencia será de 18 meses, sendo 12 meses após o prazo de execução.

2. JUSTIFICATIVA, OBJETIVO E SOLUÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Secretaria Municipal de Educação e os demais órgãos pertinentes identificou, de

acordo com a realidade e necessidade da população do município, urgência na reforma

da EMEF VIVA Kaio Fredy Daré Grigoleto.

2.2. A EMEF VIVA Kaio Fredy Daré Grigoleto é a maior escola na sede do Município de

Vila Valério, atendendo hoje 695 alunos do 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental, a escola

foi construída no ano de 2008 e durante esse tempo só passou por pequenas reformas,

portanto necessita de uma reforma geral que atenda todos os setores, pois é uma escola

que desempenha um papel fundamental na educação da comunidade local, oferecendo

ensino de qualidade para os alunos.

2.3. No entanto, devido ao processo de reordenamento das redes estaduais e municipais

de ensino, torna-se necessário e urgente que se faça essa reforma na escola para

atender às novas demandas e necessidades educacionais, devendo ainda se atentar as
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seguintes condições atuais:

1) Condições da infraestrutura: Apresenta problemas como instalações elétricas

antigas, problemas de encanamento, deterioração das paredes, entre outros.

2) Adequações sanitárias: A reforma incluirá a revisão e modernização dos banheiros,

garantindo condições sanitárias adequadas, como melhorias no sistema de água,

instalação de pias, vasos sanitários e torneiras em bom estado de funcionamento;

3) Melhorias dos espaços de cozinha e alimentos: A reforma contemplará melhorias

na infraestrutura da cozinha, como aquisição de equipamentos modernos e

adequados, garantindo a preparação e o armazenamento adequados dos

alimentos, bem como a manutenção de boas condições de higiene.

4) Acessibilidade: Incluirá a adequação de espaços e instalações para garantir a

acessibilidade de estudantes com mobilidade reduzida, como rampas, corrimãos,

banheiros adaptados, entre outros recursos necessários.

5) Melhoria dos espaços pedagógicos: uma boa iluminação e ventilação, além da

incorporação de recursos tecnológicos e educacionais que facilitem o processo de

ensino-aprendizagem.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

3.1. Objeto da contratação considerando o enquadramento nos termos do inciso XII, do

art. 6°, da Lei 14.133, de 2021, é uma obra se caracterizando portanto como um serviço

especial de engenharia.

3.2. É imprescindível que os serviços sejam acompanhados por profissionais habilitados,

contratados pela empresa executora, uma vez que a fiscalização da prefeitura se

restringe a aferição do serviço e não a orientações no que se refere a sua execução.

3.3. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
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pessoalidade e subordinação direta.

3.4. Valor Global: R$ 2.975.810,27 (dois milhões, novecentos e setenta e cinco mil,

oitocentos e dez reais e vinte e sete centavos).

3.5. Valores unitários: conforme planilha orçamentária de composição de preços anexa ao

edital.

3.6. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma PRESENCIAL, com adoção

do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO no valor global.

3.7. As regras e diretrizes para apresentação da proposta de preço estrá definida em

edital, sendo que a proposta não poderá apresentar valores unitários e valor global acima

da planilha orçamentaria apresentada anexa ao edital.

3.8. Qualificação técnico-Profissional

3.8.1. Para fins de qualificação técnico-profissional, a licitante deverá comprovar que

possui, em seu quadro, na data de apresentação da proposta, profissionais de nível

superior, ou outro(s), devidamente registrado(s) no CREA ou CAU, que conjuntamente

atendam à habilitação mínima discriminada a seguir: Arquiteto e/ou Engenheiro Civil, com

experiência comprovada, mediante a apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT,

acompanhada do respectivo atestado, expedida pelo (CREA ou CAU), comprovando a

execução de obra de reforma de edificação e/ou de construção edificação nova com

serviços de pinturas sobre paredes e forros e cobertura metálica.

3.8.1.1. As CAT´s deverão estar devidamente registrada no conselho de entidade de

classe do profissional, e acompanhadas das respectivos atestados emitidos por empresas

de direito público ou privado e das ART´s;
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3.9. Qualificação técnica Operacional

3.9.1. A empresa deverá comprovar que esta devidamente registrada no CREA ou CAU

ou conselho equivalente que permita a licitante ser contratada para executar os serviços

objeto do contrato;

3.9.2. A empresa Licitante deverá apresentar atestados emitidos por empresas de direito

público ou privado, em papel timbrado devidamente assinados e acompanhados das

devidas ART´s, comprovando que a empresa executou obra de reforma de edificação

e/ou de construção edificação nova com serviços de pinturas sobre paredes e forros e

cobertura metálica.

3.9.3. Mantido o empate, as Propostas serão desempatadas por meio dos demais

critérios estabelecidos no art. 60 da Lei n.º 14.133/2021.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.1.1. A Contratada deverá ser pessoa jurídica registrada no Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia – CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo ou outro

conselho equivalente com atribuição para executar os serviços contratados no objeto

deste projeto básico. O contrato está sujeito à apresentação de Documento de

Responsabilidade técnica ("Anotação de Responsabilidade Técnica – ART" ou “Resgistro

de Responsabilidade – RRT” ou outro equivalente). O documento de Responsabilidade

Técnica a que o contrato está sujeito deve ser devidamente registrado no respectivo

Conselho o qual a empresa for registrada.

4.1.2. O Responsável Técnico pela realização dos serviços envolvidos no processo

deverá ser um Engenheiro Civil ou Arquiteto ou profissional equivalente que possa

exercer as funções contidas no objeto do contrato e serviços contidos neste projeto

básico e no projeto da obra de reforma. Este proficional deverá emitir e registrar no
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conselho de classe o qual é registrado, documento de responsabilidade técnica pela

execução da obra. Será aceito a existencia de um co-responsável técnico.

4.1.3. As empresas com seus empregados devem cumprir e fazer cumprir as normas de

segurança e medicina do trabalho, conforme DECRETO-LEI Nº 5.452, de 1º de maio de

1943.

4.1.4. Os serviços deverão ser prestados, preferencialmente, durante a jornada de

trabalho regular do Órgão Municipal para favorecer o acompanhamento da fiscalização

local.

4.1.5. Será obrigatória a exigência e aplicação dos requisitos mínimos de qualidade,

utilidade, resistência e segurança usualmente chamados “normas técnicas” e elaboradas

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, conforme Lei Nº 4.150, de 21 de

novembro de 1962.

4.1.6. Os serviços deverão atender, no que couber, às exigências mínimas de

aceitabilidade na construção, manutenção e demolição de edifícios públicos a cargo dos

órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG estabelecidas nas

Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais,

devidamente atualizadas, constantes dos Anexos da Portaria MARE Nº 2.296, de 23 de

julho de 1997.

4.1.7. A Contratada deverá adotar, sem prejuízo dos demais normativos, as boas práticas

de sustentabilidade ambiental.

4.1.8. A obra em questão deverá seguir o cronograma pré-definido. Na possibilidade de

eventual caso de força maior, fatos imprevisíveis e afins, que possam impactar no prazo

de execução da obra, a empresa deverá justificar formalmente o Município, do contrário

poderá sofrer punições, uma vez que o principal objetivo da entidade é o exercício pleno
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das funções para atingir o melhor resultado em benefício da população.

4.1.9. Orienta-se que, o prazo de vigência do contrato deverá ser superior ao de

execução dos serviços para: a) amparar a necessidade de acolher possíveis dilatações

do prazo da execução dos serviços, provocadas por fatos alheios à vontade da

contratada, sem, contudo, alterar o prazo de vigência do contrato; b) propiciar tempo hábil

para que sejam efetuados os pagamentos devidos; c) englobar os recebimentos

provisórios e definitivos.

4.1.10. O recebimento da obra provisoriamente será realizado pela fiscalização sob o aval

do Secretário Municipal de Educação, já o definitivo será executado no prazo máximo de

90 dias após a emissão do termo de recebimento provisório, por um servidor ou comissão

designada especificamente para tal serviço, visando uma maior segregação de função

para que haja verificação dos serviços de forma imparcial.

4.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem

pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como

requisito para celebração do contrato.

4.3. Os serviços serão executados em uma escola existente que contempla uma

infraestrutura para receber a mão de obra empregada no serviço.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto

e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, em horário de expediente,
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devendo o agendamento ser efetuado previamente.

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

6.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

6.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos

locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos

serviços decorrentes.

6.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A execução do objeto seguirá a dinâmica prevista em cronograma em anexo.

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades

estimadas e qualidades estabelecidas em memorial descritivo com especificações

determinadas, promovendo sua substituição quando necessário.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
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especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma

físico-financeiro;

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da

Contratada;

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da

contratação previr o atendimento direto;

9.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de

concessão de diárias e passagens.

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos

serviços objeto do contrato;

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Vila Valério/ES para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela

Contratada;

9.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

9.10.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
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9.10.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

9.10.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

9.10.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

9.10.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra

junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

9.10.6. As possíveis taxas incidentes para as documentações elencadas no item 9.10 são

de responsabilidade da contratante;

9.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas

neste Projeto Básico e em sua proposta;

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato a partir de relatório disponibilizado por fiscal técnico,

os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,

de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos

danos sofridos;

10.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e

qualquer dano causado ao ente Municipal, devendo, em qualquer caso, a contratada

ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade;

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser
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executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão

Contratante, nos termos da lei.

10.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes

documentos:

10.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

10.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

10.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital e

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

10.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

10.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade à Contratante;

10.7.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos,

Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos

trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não

trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os

insumos relacionados ao exercício da atividade.

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança

e bem-estar no trabalho;

10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

A
ssinado digitalm

ente. A
cesse: http://vilavalerio.es.gov.br/ C

have: d80c0e51-e0ac-403b-a86f-0e5e6bc879fd
T

erm
o de R

eferência N
º 000085/2024

Pág. 49

000159/2024



PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA VALÉRIO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Secretaria Municipal de Educação

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como

aos documentos relativos à execução do empreendimento.

10.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

10.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

10.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram

este Projeto Básico, no prazo determinado.

10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial

descritivo.

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,

bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada

houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

10.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

10.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale
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transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum

dos eventos arrolados nos incisos da Lei nº 14.133 de 2021;

10.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança da Contratante;

10.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e

legislação;

10.23. Assegurar à CONTRATANTE:

10.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre

as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir,

alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

10.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na

execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando

proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena

de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

10.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a

capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução

dos serviços.

10.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

10.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

10.27. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados

que adentrarão no órgão para a execução do serviço;

10.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a

categoria profissional;

10.29. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes
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criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações

do órgão;

10.30. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme

descrito neste Projeto Básico;

10.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da

Contratante;

10.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a

Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar

desvio de função;

10.33. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões

compatíveis com os compromissos assumidos;

10.34. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da

Contratante;

10.35. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as

redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

10.35.1. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR ou outro conselho a qual for

registrada as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto

do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes;

10.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável, sendo que

nos casos apresentados no item 9.11 as taxa serão de responsabilidade da contratante;

10.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número

de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas,

serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os
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comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma

previsto.

10.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o

estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como

substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo

prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento

Definitivo.

10.39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do

Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de

Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural,

devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -

SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em

normas específicas do órgão ambiental competente.

10.40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados

em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução

Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a

apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

10.40.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos

florestais;

10.40.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo

IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados

de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e

Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata;

10.40.2.1. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de

24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo

transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória.
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10.40.2.2. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA

deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do

transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

10.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§

2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

10.41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da

Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

10.41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002,

a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos

resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos

seguintes procedimentos:

10.41.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos

classe A de reservação de material para usos futuros;

10.41.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

10.41.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas

técnicas específicas;

10.41.3. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão

ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as

normas técnicas específicas.

10.41.4. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da
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contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas,

corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não

licenciadas;

10.41.5.Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de

multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte

de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

10.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

10.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere

ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na

Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o

poluente e o tipo de fonte;

10.42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do

Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira

de nNormas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152

10.42.3. - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação

correlata;

10.42.4. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre

que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em

relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os

custos correspondentes;

10.43. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de

destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante,

de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
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10.44. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos

trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos

anexos;

10.45. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no

projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos

órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a

obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se,

Licença Ambiental de Operação, etc.);

10.46. No caso de execução de obras:

10.46.1. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento

das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos

empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato;

10.46.1.1. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e

para com o FGTS, haverá retenção do pagamento da fatura mensal, em valor

proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo

quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que

contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da

contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato;

10.46.2. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do

Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a

Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de novembro de 2018.

10.47. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratante, que formarão um

conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos de

engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as

possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou

temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo,

compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas

especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a
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plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos

trabalhos:

10.47.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas

nos anteprojetos constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e

Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e

especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências

entre os diversos projetos;

10.48. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a

participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou

contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que

eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas,

especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão

ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos

do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa

da Administração à continuidade do contrato.

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. A fiscalização técnica, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à

produtividade efetivamente realizada.

12.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha

a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico,
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informando as resp ectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca,

qualidade e forma de uso.

12.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas

contratuais, conforme o disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

12.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas

pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas,

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei nº

14.133, de 2021

12.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática sempre que houver estrutura e

condições para isso, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção

dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de

todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

12.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para

requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.7. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.8. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador

12.9. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser

aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato

convocatório.
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12.10. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e

qualidade da prestação dos serviços.

12.11. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

12.11.1. Acompanhamento periodicamente da execução com visita in loco de acordo com

horário de expediente e disponibilidade de transporte sempre que necessário.

12.11.2. Verificação e conferência do serviço, medidas e qualidade.

12.11.3. Elaboração de planilha de medição conforme serviço executado e

encaminhamento para o setor responsável pelo faturamento.

12.11.4. Elaboração de relatórios sobre andamento da obra quando necessário e

registros fotográficos.

12.12. As disposições previstas nesta cláusula não excluem outras aplicáveis no que for

pertinente à contratação.

12.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de

conformidade com a Lei nº 14.133, de 2021.

13. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

13.1.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o boletim de medição para os devidos

pagamentos, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade

mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

13.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
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verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

13.2.1. não produziu os resultados acordados;

13.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a

qualidade mínima exigida;

13.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

14. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO

OBJETO

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução prevista no

cronograma físico-financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo da

respectiva etapa, nos termos abaixo:

14.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma

Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados

no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.

14.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua

totalidade.

14.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

14.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da

documentação acima, da seguinte forma:

14.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem

necessários.

14.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
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se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados

em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser

encaminhado ao gestor do contrato.

14.2.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

14.2.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços

executados, uma vez que os vícios construtivos poderão estar ocultos, impossibilitando

um ateste eficaz.

14.3. No prazo de até 90 (noventa dias) dias corridos a partir do recebimento provisório

dos serviços, o Gestor do Contrato, comissão ou servidor designado, que não o fiscal

técnico, deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

14.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por

escrito, as respectivas correções;

14.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

14.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização.

13.4. Nos contratos de escopo O recebimento da última etapa de execução equivale ao

recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:

14.4.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,

mediante ART de fiscalização expedida, assinado pelas partes, quando na conclusão dos

serviços visualmente constatados;
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14.4.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,

observado o disposto no art. 119 da Lei 14.133/21;

14.4.3. O prazo para recebimento definitivo será de 90 dias.

14.4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento.

14.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições

legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

14.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

15.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo, sendo

utilizadas valores referencias, conforme explicado no item 2 do ETP.

Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

15.1.1. Anexo I – Planilha Orçamentária;

15.1.2. Anexo ll – Cronograma físico-financeiro;

15.1.3. Anexo lll – Planilha Estimativa de Composição de BDI;

15.1.4. Anexo lV – Planilha de Composição de preços

15.1.5. Anexo V – Planilha de Composição de encargos sociais

15.1.6. AnexoVI - Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT

referentes à totalidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado.

15.1.7. AnexoVII - Projetos de Arquitetura e complementares
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15.1.8. AnexoVIII - Memorial Descritivo

Vila Valério/ES, 12 de março de 2024.

______________________________

Dulcinéa Zorzanelli Brumati

Secretária Municipal de Educação
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ERRATA

A par de primeiramente cumprimentá-lo, venho através deste, informar que de acordo

com o processo requerimento nº00159/2024, no termo de referência no ponto 3.1 não

condiz com a que será utilizada, de forma então que o correto:

Onde se lê:

3.1. Objeto da contratação considerando o enquadramento nos termos do inciso XII, do art. 6°,

da Lei 14.133, de 2021, é uma obra se caracterizando, portanto como um serviço especial de

engenharia.

Leia-se:

3.1. Objeto da contratação considerando o enquadramento nos termos do inciso XII, do art. 6°,

da Lei 14.133, de 2021, é uma obra se caracterizando, portanto como um serviço comum de

engenharia.

Atenciosamente,

DULCINÉA ZORZANELLI BRUMATI

Secretária Municipal de Educação

Assinado digitalmente. Acesse: http://vilavalerio.es.gov.br/ Chave: 955041d1-fd86-46fa-adfd-9e76cd67d3de
Errata Nº 000551/2024
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

O presente documento caracteriza a fase de planejamento e apresenta os devidos

estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que

regem a Administração Pública.

1 – NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Secretaria Municipal de Educação e os demais órgãos pertinentes identificou, de acordo

com a realidade e necessidade da população do município, urgência na reforma da EMEF

VIVA Kaio Fredy Daré Grigoleto.

A EMEF VIVA Kaio Fredy Daré Grigoleto é a maior escola na sede do Município de Vila

Valério, atendendo hoje 695 alunos do 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental, a escola foi

construída no ano de 2008 e durante esse tempo só passou por pequenas reformas,

portanto necessita de uma reforma geral que atenda todos os setores, pois é uma escola

que desempenha um papel fundamental na educação da comunidade local, oferecendo

ensino de qualidade para os alunos.

No entanto, devido ao processo de reordenamento das redes estaduais e municipais de

ensino, torna-se necessário e urgente que se faça essa reforma na escola para atender às

novas demandas e necessidades educacionais, devendo ainda se atentar as seguintes

condições atuais:

1. Condições da infraestrutura: Apresenta problemas como instalações

elétricas antigas, problemas de encanamento, deterioração das paredes,

entre outros.

2. Adequações sanitárias: A reforma incluirá a revisão e modernização dos
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banheiros, garantindo condições sanitárias adequadas, como melhorias no

sistema de água, instalação de pias, vasos sanitários e torneiras em bom

estado de funcionamento;

3. Melhorias dos espaços de cozinha e alimentos: A reforma contemplará

melhorias na infraestrutura da cozinha, como aquisição de equipamentos

modernos e adequados, garantindo a preparação e o armazenamento

adequados dos alimentos, bem como a manutenção de boas condições de

higiene.

4. Acessibilidade: Incluirá a adequação de espaços e instalações para

garantir a acessibilidade de estudantes com mobilidade reduzida, como

rampas, corrimãos, banheiros adaptados, entre outros recursos necessários.

5. Melhoria dos espaços pedagógicos: uma boa iluminação e ventilação,

além da incorporação de recursos tecnológicos e educacionais que facilitem

o processo de ensino-aprendizagem.
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Localização da EMEF VIVA Kaio Fredy Daré Grigoleto
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Fotos dos Locais de Intervenção
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2 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Não é o caso da contratação em tela, tendo em vista a natureza do objeto, pois há no

mercado Nacional diversas empresas de engenharia para realização de obras e serviços,

o que possibilita ampla concorrência e vantagens à administração pública, propiciando

transparência e legalidade para requerida contratação.

Assim, será elaborada pela equipe técnica responsável pelo planejamento da licitação

planilha orçamentária acompanhada de sua memória de cálculo onde sejam

discriminados os valores unitários estimados de todos os materiais e serviços que serão

aplicados na contratação, projeto básico e plantas. Como referência para elaboração da

planilha orçamentária serão utilizadas as tabelas SINAPI, SICRO, DER/ED e DER/RD.

3 – NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E PROCEDIMENTOS CONTRATUAIS

Objeto da contratação considerando o enquadramento nos termos do inciso XII, do art.

6°, da Lei 14.133, de 2021, é uma obra se caracterizando portanto como um serviço

especial de engenharia.

Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

A Contratada deverá ser pessoa jurídica registrada no Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de

Arquitetura e Urbanismo , estando sujeito o contrato à "Anotação de

Responsabilidade Técnica – ART", conforme Decisão Normativa

CONFEA N° 42, de 08 de julho de 1992, e Lei N°6.496, de 1977. A ART

a que o contrato está sujeito deve ser registrada no CREA em cuja

circunscrição for exercida a respectiva atividade, conforme RESOLUÇÃO

Nº 1.025, de 30 de outubro de 2009.

O Responsável Técnico pela realização dos serviços envolvidos no

processo deverá ser um Engenheiro Civil ou Arquiteto ou ainda

profissional equivalente que possa exercer as funções contidas na

Resolução CONFEA nº 218, de 29 junho de 1973 e/ou na resolução CAU
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N° 21, de 5 de abril de 2012.

As empresas com seus empregados devem cumprir e fazer cumprir as

normas de segurança e medicina do trabalho, conforme DECRETO-LEI

Nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Os serviços deverão ser prestados, preferencialmente, durante a jornada

de trabalho regular do Órgão Municipal para favorecer o

acompanhamento da fiscalização local.

Será obrigatória a exigência e aplicação dos requisitos mínimos de

qualidade, utilidade, resistência e segurança usualmente chamados

“normas técnicas” e elaboradas pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT, conforme Lei Nº 4.150, de 21 de novembro de 1962.

Os serviços deverão atender, no que couber, às exigências mínimas de

aceitabilidade na construção, manutenção e demolição de edifícios

públicos a cargo dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de

Serviços Gerais - SISG estabelecidas nas Práticas de Projeto,

Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais, devidamente

atualizadas, constantes dos Anexos da Portaria MARE Nº 2.296, de 23

de julho de 1997.

As especificações técnicas estarão detalhadas no Projeto Básico, sob a análise dos

fiscais locais. A Contratada deverá adotar, sem prejuízo dos demais normativos, as boas

práticas de sustentabilidade ambiental.

A obra em questão deverá seguir o cronograma pré-definido. Na possibilidade de

eventual caso de força maior, fatos imprevisíveis e afins, que possam impactar no prazo

de execução da obra, a empresa deverá justificar formalmente o Município, do contrário

poderá sofrer punições, uma vez que o principal objetivo da entidade é o exercício pleno

das funções para atingir o melhor resultado em benefício da população.

Orienta-se que, o prazo de vigência do contrato deverá ser superior ao de execução dos

serviços, mesmo que se trate de escopo e sua execução final é o que finda o contrato,

para:

a) amparar a necessidade de acolher possíveis dilatações do prazo da execução dos
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serviços, provocadas por fatos alheios à vontade da contratada, sem, contudo,

alterar o prazo de vigência do contrato;

b) propiciar tempo hábil para que sejam efetuados os pagamentos devidos;

c) englobar os recebimentos provisórios e definitivos.

O recebimento da obra provisoriamente será realizado pela fiscalização sob o aval do

Secretário Municipal de Educação, já o definitivo será executado no prazo de 90 dias

após a conclusão a emissão do termo de recebimento provisório, por um servidor ou

comissão designada especificamente para tal serviço, visando uma maior segregação de

função para que haja verificação dos serviços de forma imparcial.

Os mecanismos para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro são os descritos

abaixo:

Reajuste Reequlíbrio

Finalidade
retratar a variação efetiva do custo

de produção

recomposição de preços ou

revisão

Critério
aplicação de índices gerais, setoriais

ou que reflitam os custos de

avaliação da comprovação do

aumento dos preços e

produção (INCC, INPC, IGP-M,

Col.35 da FGV para obras, etc.);

impacto global conforme

variação do mercado.

Periodicidade anual

no momento em que ocorrer

fato que

desequilibre contrato

Aplicabilidade
contratos com prazo de vigência

igual ou superior a 12 meses
qualquer contrato

Data base inicial

a data prevista para apresentação da

proposta ou do orçamento a que a

proposta se referir

não há

Fundamento
Art. 6°, inciso LVIII e Art. 124, 125 e

126 da lei 14.133/21

Art. 124, 125 e 126 da Lei

14.133/21
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O reequilíbrio deve ser utilizado APENAS para recompor as condições iniciais do

contrato e não para corrigir os erros de uma proposta mal formulada. A contratada deve

sempre ter em mente que a Administração Pública obedece o princípio da legalidade,

portanto, todas as decisões devem ser motivadas formalmente. Isso significa dizer que

elas devem ser acompanhadas dos termos legais que autorizam tomar determinada

decisão, sendo assim em caso de pedido para manutenção financeira o pedido será

remetido à Procuradoria antecipadamente, para averiguação de todas as condicionantes,

sendo importante salientar que o valor reajustado/reequilibrado não terá efeito retroativo,

caso já tenha sido efetuado pagamento.

Nesse sentido, já se posicionou o TCU:

“Notas fiscais de fornecedores da contratada são insuficientes, por si sós, para

caracterizar qualquer uma das hipóteses legais para o reequilíbrio econômico-

financeiro do contrato (fatos imprevisíveis ou previsíveis, mas de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução ou, ainda, caso de força

maior, caso fortuito ou fato de príncipe) , que deve estar demonstrada por meio da

quantificação dos efeitos que extrapolaram as condições normais de execução e

prejudicaram o equilíbrio global do contrato.” Acórdão: 7249/2016 – Segunda

Câmara. Data da sessão: 14/06/2016.

Para efeito de reajuste contratual será considerado o critério abaixo:

a) O índice de reajuste será o Índice Nacional de Custo da Construção Civil - INCC,

da coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas, publicada na revista Conjuntura

Econômica;

b) A data base adotada será MÊS/ANO

c) Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula:

R = V x (I – Io)/ Io = onde:
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R: Valor do reajustamento calculado;

V - Valor contratual dos serviços a serem reajustados;

I - Índice (INCC) da coluna 35 da FGV, correspondente a data do reajuste (12 meses da

data base);

Índice (INCC) da coluna 35 da FGV, correspondente à data base.

4 – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

O não parcelamento da solução da contratação é mais indicado do ponto de vista de

eficiência técnica, por manter a qualidade da execução do objeto, tendo em vista que o

gerenciamento e compatibilização dos andamento dos serviços permanecem o tempo

todo a cargo de um mesmo administrador, ressaltando que oferece, também, um maior

nível de controle pela Administração na execução dos serviços, cumprimento de

cronograma e observância de prazos com a concentração da responsabilidade do

contrato e garantia dos resultados em uma só pessoa.

Ressalta-se que em contratações com serviços interrelacionados, o atraso em uma etapa

do objeto implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e

comprometimento dos marcos intermediário e na final de entrega dos serviços. Pelas

razões expostas, recomendamos que a contratação não seja parcelada, por não ser

vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao

complexo do objeto a ser contratado.

5 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

O município de Vila Valério licitou recentemente uma obra nova de Edificio Educacional a

CEMEI Cinderela o custo da obra foi de R$ 3.605,17 / m2, a reforma em questão tem um

custo estimado em R$ 1.276,86 / m2. O que mostra a viabilidade da obra de reforma

proposta para EMEF VIVA "KAYO FRED DARÉ GRIGOLETO
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6 - ESTIMATIVA DO VALOR PARA CONTRATAÇÃO

O valor estimado é de R$ 2.975.810,27 (dois milhões, novecentos e setenta e cinco mil,

oitocentos e dez reais e vinte e sete centavos).

Foi utilizada tabelas referenciais, conforme descrito no item 2 deste estudo técnico.

7 - ANÁLISE DE RISCOS

Causa Efeito Probabilidade Ação de

prevenção/resolução

Prazo Responsável.

Falta de

orçamento

Ausência de

orçamento

para

efetivaçao da

aquisição

Baixa Negociar destinação ou

suplementação no

orçamento

No pré-

empenho

Finanças

Falta de

capacidade da

empresa

Atraso na

entrega

Médio Exigir da contratada

cumprimento, contratando

mais pessoas.

Durante a

execução

Fiscal e

Secretaria de

Educação.

Necessidade de

Aditivo contratual

Atraso an

entrega

Alto Revisão das quantidades e

serviços a serem

considerados para a

reforma. Resolução: Rápida

avaliação das necessidades

estabelecidas no aditivo

Durante

execução do

contrato

Secretaria de

Educação.

8 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

PARA O ATENDIMENTO A QUE SE DESTINA

Com a realização desta obra, a administração busca fornecer maior condições de

infraestrutura, adequações sanitárias, melhoria de espaços, acessibilidade e melhoria

pedagógica, oferecendo uma estrutura adequada reparando os risco que por ventura

possa vir a acontecer em consequência da deterioração da estrutura em questão.

A
ssinado digitalm

ente. A
cesse: http://vilavalerio.es.gov.br/ C

have: d8bc32b4-95b6-41ee-9187-cf5e658e3249
E

studo T
écnico P

relim
inar N

º 000089/2024
Pág. 38

000159/2024



PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA VALÉRIO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Secretaria Municipal de Educação

Diante do exposto, declara-se ser VIÁVEL a contratação pretendida.

Vila Valério/ES, 09 de Abril de 2024

_______________________________

Mariana Ferreira de Mendonça
Assessor Educacional

_______________________________

Silvia Helena Pereira
Nutricionista

_______________________________

Geovane Pin
Assessor de planejamento

______________________________
Dulcinéa Zorzanelli Brumati

Secretária Municipal de Educação
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